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Artigo 5.º
Arquivo documental

O arquivo, a atualização e a organização das candida-
turas e dos projetos referidos no artigo 2.º são da respon-
sabilidade das DRAP territorialmente competentes.

Artigo 6.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 31/94, de 5 de feve-

reiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 351/97, de 5 de dezem-
bro, na parte em que se refere ao Regulamento (CEE) 
n.º 2079/92, do Conselho, de 30 de junho de 1992;

b) Os artigos 5.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 64/2004, de 
22 de março, na parte relativa à intervenção «Reforma 
Antecipada», bem como o n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 64/2004, de 22 de março, na parte em que se refere 
ao Regulamento (CEE) n.º 2079/92, do Conselho, de 30 de 
junho de 1992;

c) Os artigos 14.º a 20.º do Regulamento de Aplicação 
do Regime de Ajudas à Cessação da Atividade Agrícola, 
aprovado pela Portaria n.º 854/94, de 22 de setembro, e 
alterado pelas Portarias n.ºs 135/96, de 2 de maio, e 424/98, 
de 21 de julho;

d) O n.º 2 do artigo 15.º do Regulamento de Aplicação da 
Intervenção Reforma Antecipada do Programa de Desen-
volvimento Rural, aprovado pela Portaria n.º 99/2001, de 
16 de fevereiro, e alterado pela Portaria n.º 1075/2006, 
de 3 de outubro.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
janeiro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 6 de março de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 10 de março de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

Pela Portaria n.º 1194/93, de 13 de novembro, foi auto-
rizado o funcionamento daquele curso nas instalações que 
o IPAM possuía em Aveiro.

A ENSIGEST, Gestão de Estabelecimentos de Ensi-
no, S. A., na qualidade de atual entidade instituidora do 
Instituto Português de Administração de Marketing do 
Porto, requereu o reconhecimento de interesse público 
do Instituto Português de Administração de Marketing 
de Aveiro.

De acordo com o parecer da Direção -Geral do Ensino 
Superior, encontram -se reunidas, quer pela entidade insti-
tuidora, quer pelo estabelecimento de ensino, as condições 
previstas no regime jurídico das instituições de ensino 
superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
para o reconhecimento do interesse público.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei reconhece o interesse público 
do Instituto Português de Administração de Marketing 
de Aveiro.

Artigo 2.º
Reconhecimento de interesse público

É reconhecido o interesse público do Instituto Português 
de Administração de Marketing de Aveiro.

Artigo 3.º
Natureza do estabelecimento de ensino

O Instituto Português de Administração de Marketing 
de Aveiro é um estabelecimento de ensino superior poli-
técnico não integrado.

Artigo 4.º
Objetivos do estabelecimento de ensino

O Instituto Português de Administração de Marketing 
de Aveiro é uma instituição vocacionada para o ensino, a 
investigação orientada e a prestação de serviços no domínio 
do marketing.

Artigo 5.º
Entidade instituidora

A entidade instituidora do Instituto Português de Admi-
nistração de Marketing de Aveiro é a ENSIGEST, Gestão de 
Estabelecimentos de Ensino, S.A., com sede no Porto.

Artigo 6.º
Localização e instalações do estabelecimento de ensino

1 — O Instituto Português de Administração de Marke-
ting de Aveiro é autorizado a funcionar no concelho de 
Aveiro.

2 — O Instituto Português de Administração de Marke-
ting de Aveiro pode ministrar o ensino dos seus ciclos de 
estudos em instalações situadas no concelho de Aveiro 
que, por despacho do diretor -geral do Ensino Superior, 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 39/2014
de 14 de março

No âmbito da vigência do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 271/89, de 19 de agosto, o Instituto Português de 
Administração de Marketing – IPAM, com sede no Porto, 
foi, através da Portaria n.º 1075/90, de 24 de outubro, 
reconhecido como estabelecimento de ensino superior 
particular e autorizado a ministrar o curso de Gestão de 
Marketing.
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publicado na 2.ª série do Diário da República, sejam con-
sideradas adequadas nos termos da lei.

Artigo 7.º
Norma transitória

1 — Os ciclos de estudos cujo funcionamento se encon-
tra desde já autorizado nas instalações que o Instituto Por-
tuguês de Administração de Marketing do Porto possui em 
Aveiro transitam para o Instituto Português de Adminis-
tração de Marketing de Aveiro.

2 — O Instituto Português de Administração de Marke-
ting de Aveiro fica autorizado a ministrar o ensino nas ins-
talações onde o mesmo decorre atualmente, sem prejuízo 
das eventuais adaptações que venham a ser determinadas 
por despacho do diretor -geral do Ensino Superior, tendo 
em vista a satisfação do disposto na Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
fevereiro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 6 de março de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 10 de março de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2014/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2012/M,
de 9 de abril, que aprova a orgânica

da Secretaria Regional do Plano e Finanças

Considerando a necessidade de ajustar a orgânica da 
Secretaria Regional do Plano e Finanças às inovações en-
tretanto introduzidas no funcionamento dos Departamentos 
do Governo Regional, nomeadamente ao nível da criação 
de Unidades de Gestão previstas no artigo 51.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 31 -A/2013/M, de 31 de dezembro 
e às novas exigências na área da execução orçamental, 
procede -se à sua alteração.

Nesta conformidade, por forma a corresponder às exi-
gências acima referidas, o nível dos cargos de direção dos 
serviços da administração direta e dos Serviços de Apoio 
e de Coordenação existentes na Secretaria Regional do 
Plano e Finanças é alterado, com observância do plano de 
redução de cargos dirigentes deste Departamento Regio-
nal, ou seja sem que se verifique o aumento do número 
de cargos dirigentes.

Aproveita -se igualmente esta alteração orgânica, para, em 
conformidade com o disposto no artigo 21.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 23/2012/M, de 
30 de agosto, e 2/2013/M, de 2 de janeiro, retomar a regula-
mentação das unidades orgânicas nucleares dos Serviços de 
Apoio e de Coordenação da SRF, por portaria, uma vez que 
a opção legislativa de regulamentar esta matéria no referido 

Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2012/M, de 9 de abril, 
havia -se prendido com a necessidade de proceder, desde logo, 
à criação do Gabinete Jurídico e da Zona Franca, unidade 
orgânica nuclear que absorvia as atribuições do Gabinete da 
Zona Franca da Madeira, extinto através daquele diploma.

Assim, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º, 
do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República Por-
tuguesa e das alíneas c) e d) do artigo 69.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, 
o Governo Regional da Madeira, decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2012/M, de 9 de 
abril, que aprova a orgânica da Secretaria Regional do 
Plano e Finanças, adiante designada por SRF.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 4/2012/M, de 9 de abril

São alterados os artigos 5.º, 15.º e 24.º do Decreto Re-
gulamentar Regional n.º 4/2012/M, de 9 de abril, e os 
anexos I e III daquele diploma, que passam a ter a seguinte 
redação:

“Artigo 5.º
(...)

1 — (...)
2 — (...)
3 — (Revogado)
4 — Os Serviços de Apoio e de Coordenação com-

preendem o Gabinete do Secretário Regional e unida-
des orgânicas que asseguram, de modo centralizado, as 
funções comuns na área jurídica, financeira e de gestão 
de recursos humanos, aos serviços da administração 
direta da SRF.

5 — (...)
6 — (...)
7 — (...)
8 — (...).

Artigo 15.º
(...)

1 — (...)
2 — A DROC é dirigida por um Diretor Regional, 

cargo de direção superior de 1.º grau, coadjuvado por 
um Subdiretor Regional, cargo de direção superior de 
2.º grau.

Artigo 24.º
Organização interna dos Serviços de Apoio e de Coordenação

1 — (...)
2 — A organização interna dos Serviços de Apoio 

e de Coordenação é aprovada nos termos do Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novem-
bro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 23/2012/M, de 30 de agosto e 2/2013/M, de 2 de 
janeiro.

3 — (Revogado)
4 — (Revogado)




